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Michel Foucault é reconhecido pela riqueza de detalhes históricos presentes em suas obras, 

pela variedade dos temas abordados e pela originalidade de seu discurso reflexivo. É notadamente 

um dos pensadores mais estudados e analisados nos dias de hoje, principalmente pela atualidade de 

suas reflexões. O período em que Foucault pesquisou e lecionou no Collège de France, 1970-1984, 

quando ocupou a cátedra denominada História dos Sistemas de Pensamento, realizou pesquisas 

que apontaram a existência de várias relações de força e de táticas de dominação diferentes em 

nossa sociedade. Ou seja, ele analisou as relações de poder não somente voltando seu olhar para a 

relação soberano–súdito, para o poder legalmente constituído ou para as teorias tradicionais da 

soberania, surgidas a partir do século XVII, mas para as relações de poder horizontais e muitas vezes 

invisíveis que permeiam a nossa sociedade (chamadas por ele de poder disciplinar e de biopoder).

De acordo com o autor, estas várias relações de força e de dominação disseminadas em 

nosso cotidiano são profundamente diferentes do poder central do Estado – verticalizado e muitas 

vezes foi focado na figura do monarca – o qual passou a ser denominado de poder soberano. Foucault 

não analisará o poder pelo viés tradicional da teoria política ou jurídica, ou seja, ele não se deterá em 

analisar o poder soberano, porque considera esta análise insuficiente para dar conta da grande 

variedade das relações de poder presentes em nossa sociedade.

Fato curioso é a aproximação percebida pelo autor entre esta visão jurídica tradicional do 

poder, a encontrada nos filósofos políticos do século XVIII e a versão mais corrente do marxismo, as 

quais procuram analisar o poder por categorias “econômicas”. E com isto, Foucault pretende nos 

mostrar como o poder foi concebido: algo que se possuía, assim como um bem, e que se poderia abrir 

mão, ou trocar por alguma outra coisa. Na teoria jurídica tradicional do direito, o poder era visto como 

um bem que “se poderia, em consequência, transferir ou alienar, de forma total ou parcial, mediante 

um ato jurídico ou um ato fundador de direito”¹, para constituir uma soberania política. Existe uma 

analogia muito clara entre o poder e os bens ou a riqueza. 

No caso da teoria marxista, o poder era visto através de uma espécie de “funcionalidade 

econômica”, na medida em que ele era visto como algo que essencial para manter as relações de 

produção, uma dominação de classe criada através do domínio das forças produtivas. “Neste caso, o 

poder político encontraria na economia sua razão de ser histórica”². Mas, a grande crítica de Foucault 

em relação a esta interpretação, é a de ver a economia como algo essencial para o exercício do poder, 

ou de conceber o poder numa posição secundária em relação a ela. Visto que, para Foucault, o poder
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jamais poderá ser algo que se dá, se empresta ou se retoma, mas sim algo que se exerce, que só 

existe em ato. O poder também não pode ser igualado às relações econômicas, porque é 

primeiramente uma relação de força. E se o poder é essencialmente isto, em que consiste esta 

relação? Qual a mecânica do poder em nossa sociedade? Porém, este já seria um outro 

questionamento, o qual poderia ser retomado em outra ocasião.
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